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atoATENÇÃO!
< Os trechos marcados em vermelho neste documento são editáveis e as notas explicativas ou exemplos devem ser substituídos ou excluídos, conforme a necessidade e adequação ao caso concreto>

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


(Descrição da demanda a ser atendida, de forma resumida)
Nota Explicativa: 
O título do ETP deve apresentar a necessidade ou o problema a ser solucionado, e não a solução pretendida. Isso é importante porque o ETP existe para compreender o cenário, levantar informações, comparar alternativas e só então apontar qual solução é mais adequada. Quando o título já apresenta uma solução, essa etapa de análise fica comprometida. Por isso, recomenda-se que o título descreva, de forma simples e objetiva, a situação que precisa ser estudada, e não a solução que poderá vir a ser adotada ao final do processo.




(Modelo para aquisição de bens ou prestação de serviços)

[bookmark: _Hlk183605286]O presente modelo foi elaborado seguindo uma ordem lógica para a disposição dos Itens por assunto/matéria, o que auxilia a Administração no momento de verificar todas as questões afetas à análise da demanda e definição da solução e que merecem ser regulamentadas.
As disposições que não se aplicarem devem ser excluídas, e eventual inserção de nova condição aplicável a objeto determinado deve ser incluída, mantendo-se, no entanto, os itens indicados como sendo obrigatórios nos termos da Lei.
Em ambos os casos, os Itens subsequentes devem ser renumerados, mas a disposição deve permanecer a mesma do modelo padronizado.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

[bookmark: _Hlk221194798]Nota Explicativa:
O presente modelo fornece diretrizes específicas para elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP (art. 9º da IN nº 58/2022-SEGES/ME), consistindo em uma das etapas fundamentais e imprescindíveis do Planejamento da Contratação, a fim de identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta na “Requisição do Objeto”, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 
O ETP é um documento prévio à elaboração do Termo de Referência que deverá apresentar a justificativa para a contratação e indicar, pelo menos, 2 (dois) modelos distintos para a satisfação da demanda apresentada, analisando seus aspectos legais, operacionais e econômicos, de modo a permitir uma análise racional do modelo a ser considerado viável e adequado ao alcance do interesse público tutelado.
Os itens 2, 6, 7, 8, 9, 11 e 15 deste modelo são OBRIGATÓRIOS. Os demais itens não são obrigatórios, contudo, quando não forem contemplados, deverão ser apresentadas as devidas JUSTIFICATIVAS no próprio documento que materializa o ETP (art. 9º, §1º, da IN 58/2022). Em relação ao item 5, impõe-se, como visto acima, a indicação de, pelo menos, 2 (dois) modelos distintos para a satisfação da demanda.
A critério do setor requisitante, novos itens devem ser acrescentados de maneira que sejam oportunos, convenientes e necessários ao adequado atendimento da fase de Estudos Técnicos Preliminares. 
Além dos itens obrigatórios, o ETP deverá ser acrescido dos demais elementos constantes no § 1º do Art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, nas seguintes hipóteses, por exemplo:

I - nas contratações de bens, obras e serviços especiais, inclusive de engenharia, independentemente de valor;
II - nas contratações em que se vislumbre a possibilidade de reavaliar a solução da contratação prevista em contratos anteriores;
III - nas contratações que sejam dotadas de ineditismo no âmbito do órgão ou entidade demandante, considerando-se, ainda, para esta finalidade, também aquelas que não tenham sido contratadas pelo órgão ou entidade nos últimos 5 (cinco) anos;
IV - quando se vislumbrar, ainda que em tese, a necessidade de realização de audiência ou consulta pública;
V - sempre que houver a possibilidade de opção de compra ou de locação de bens como forma de atendimento à necessidade da Administração.

Nas hipóteses de dispensa de elaboração do ETP a que se refere o caput do presente artigo, os elementos obrigatórios do instrumento de planejamento descritos § 1º do Art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021deverão constar no Termo de Referência ou Projeto Básico ou no documento que formaliza a Requisição do Objeto.

Riscos de uma contratação sem a realização de ETP: 
a) Não produzir os resultados capazes de atender à necessidade do Tribunal;
b) Desperdício de recursos públicos (e.g., financeiro, pessoal);
c) Impossibilidade de contratar (e.g., suspensão judicial ou extrajudicial, em virtude de mandado de segurança ou representação devido a irregularidade), com consequente não atendimento da necessidade do Tribunal;
d) Especificações indevidas, com consequente diminuição da competição e aumento indevido do custo da contratação. 

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP reúne o conjunto de informações indicativas e as condições preliminares exigíveis para a contratação de solução para _________________ (descrever de forma clara e resumida a demanda a ser atendida / problema a ser resolvido, com vistas à _____________ (o que se pretende alcançar com a contratação de forma resumida.
1.2. O ETP ora apresentado constitui a primeira etapa do Planejamento da Contratação, regido e tendo por base a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislação pertinente buscando estabelecer as melhores e mais vantajosas condições de aquisições para atendimento das demandas necessárias ao adequado funcionamento do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ.

Nota explicativa:
Neste documento deverá conter uma visão geral do que precisa ser contratado, oferecendo condições para análise de sua viabilidade, bem como para verificar, indicar e levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência (TR), de forma que melhor atenda às necessidades da Unidade Requisitante do TCE-RJ.
Também é relevante abordar aspectos amplos da contratação que se pretende realizar, dando ao interlocutor uma visão abrangente das questões que deverão ser enfrentadas no processo de contratação.

2. [bookmark: _Ref46741395][bookmark: _Ref46744218]DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O TCE-RJ, através da ____________________________ (Unidade Requisitante da demanda), pretende __________________ (apresentar neste momento, de forma clara e objetiva, o problema/demanda identificado, e uma consistente justificativa da necessidade de contratação do objeto, ressaltando a oportunidade desta contratação de bens ou serviços, considerando os prejuízos que poderão advir na sua falta).  
2.2.  
Nota Explicativa: 
Descrever a necessidade da contratação, evidenciando o problema identificado e a real necessidade que ele gera, bem como o que se almeja alcançar com a contratação. (inciso I, art. 9º, IN 58/2022). 
Neste campo deverá ser definida a justificativa para a contratação da solução oriunda de uma demanda necessária da Unidade Requisitante para manutenção ou melhoria de seu desempenho funcional.
A perfeita fundamentação da necessidade de contratação será a base para o desenvolvimento e justificação das demais abordagens do ETP.
Um planejamento eficaz requer que as necessidades sejam claramente identificadas e analisadas antes que as soluções sejam propostas. A solução definida pela equipe de planejamento como a mais apropriada para resolução do problema apresentado será tratada somente no tópico que trata da “escolha do objeto"
DE ACORDO COM O ART. 9º, §1º, DA IN 58/2022, ESTE ITEM É OBRIGATÓRIO.

Riscos: 
a) Contratação de uma solução inadequada;
b) Várias alterações contratuais;
c) Frustração na contratação. 

3. SETOR REQUISITANTE

3.1. 
Nota explicativa:
Informar o nome do(s) setor(es) que solicitou(aram) a contratação 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Visando manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados, verifica-se a necessidade de estabelecer, no mínimo, as seguintes exigências:
4.1.1. Requisitos de Negócio da Solução
4.1.1.1. A solução a ser adotada deverá ser capaz de __________________ (descrever os principais pontos do problema que precisam ser resolvidos, bem como os objetivos que deverão ser atingidos com a contratação).
4.1.2. Requisitos Legais da Solução
A solução adotada neste documento deve orientar-se e respeitar as seguintes normatizações:

· Lei Federal nº 14.133/2021, que trata das normas gerais sobre licitações e contratos administrativos;
· Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte atualizada;
· [bookmark: _Hlk62888517]Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
· Decreto Federal nº 11.462/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; (se aplicável)
· Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital;
· Instrução Normativa SEGES/ME 81/2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital;
· Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
· Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; (se aplicável)
· Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; (se aplicável)
· Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis elaborado pela CGU e AGU;
· Instrução Normativa SLTI/MP nº 94/2022, que dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC. (se aplicável)
· Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI; (se aplicável) (se aplicável)
· Nota técnica SGE TCE-RJ nº 06/2023, que orienta os jurisdicionados do TCE-RJ acerca da realização do planejamento para aquisição de bens e serviços de Tecnologia da Informação (TI) visando a atender ao princípio da economicidade.; (se aplicável)
· Nota técnica SGE TCE-RJ nº 08/2024, que orienta os jurisdicionados do TCE-RJ acerca da definição de níveis mínimos de serviço nas contratações de TI, imprescindíveis para uma gestão contratual efetiva; (se aplicável)
· Portaria SGD/ME nº 5.651, de 28 de junho de 2022, que estabelece modelo para a contratação de serviços de desenvolvimento, manutenção e sustentação de software, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)
· Portaria SGD/MGI nº 5.950, de 26 de outubro de 2023 - Estabelece modelo de contratação de software e de serviços de computação em nuvem, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)
· Portaria SGD/MGI nº 2.715, de 21 de junho de 2023 - Estabelece Modelo de Contratação e Gestão de Estações de Trabalho, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)
· Portaria SGD/MGI nº 1.070, de 1º de junho de 2023 - Estabelece modelo de contratação de serviços de operação de infraestrutura e atendimento a usuários de Tecnologia da Informação e Comunicação, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)
· Portaria SGD/MGI nº 750, de 20 de março de 2023 - Estabelece modelo para a contratação de serviços de desenvolvimento, manutenção e sustentação de software, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)
· Portaria SGD/MGI nº 370, de 8 de março de 2023 - Institui o Modelo de Contratação de Serviços de Outsourcing de Impressão, no âmbito dos órgãos e das entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)
· Portaria SGD/ME nº 6.432, de 15 de junho de 2021 - versão compilada com a alteração da Portaria SGD/ME nº 4.668, de 23 de maio de 2022  - Estabelece modelo de contratação de serviços de operação de infraestrutura e atendimento a usuários de Tecnologia da Informação e Comunicação, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)
· Portaria SGD/ME nº 844, de 14 de fevereiro de 2022 - Institui o Modelo de Contratação de Serviços de Outsourcing de Impressão, no âmbito dos órgãos e das entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (se aplicável)

4.1.3.  Requisitos Gerais da Solução

Também são requisitos relevantes a serem exigidos das empresas, no mínimo, os abaixo relacionados <adaptar ao caso concreto>:
· aderência aos termos do instrumento convocatório da contratação e às legislações federal, estadual, municipal e normatizações relacionadas vigentes;
· compromisso com a redução do impacto ambiental negativo e com a proteção ao meio natural e antrópico;
· comprometimento com o uso de produtos certificados e que não contenham potencial agressivo e prejudicial às pessoas, a animais, ao meio ambiente e ao patrimônio;
· aderência às normas técnicas em geral, em especial as relacionadas com saúde operacional e segurança do trabalho;
· compromisso com o bem-estar, progresso profissional e pessoal de seus colaboradores;
· combate ao trabalho infantil ilegal e ao trabalho escravo e análogo a escravo;

Nota explicativa:
A unidade requisitante ao formular seu ETP poderá incluir neste item especificidades do processo de contratação do objeto ao qual se refere, como forma de melhor elucidar os requisitos que se espera tanto das licitantes quando do TCE-RJ.
Especificar e justificar quais são os requisitos indispensáveis de que o objeto a adquirir/contratar deve dispor para atender à demanda, incluindo padrões mínimos de qualidade, de forma a permitir a seleção da proposta mais vantajosa, buscando aderência aos padrões de mercado. 
Definir requisitos que não limitem a competição e não deixem o Tribunal dependente da contratada.
Considerar sempre o atendimento à necessidade da contratação e proximidade com os resultados pretendidos.
Identificar os normativos que devem ser observados pela solução contratada para o alcance dos objetivos esperados.
o art. 9º §2º da IN - SEGES/ME 58/2022, prevê: que caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível

Exemplos de requisitos retirados da IN 94/22, relativa à contratação de soluções de TIC, que podem ser adaptados ao caso concreto:
Art. 16. Na especificação dos requisitos da contratação, compete:
I - ao Integrante Requisitante, com apoio do Integrante Técnico, definir, quando aplicáveis, os seguintes requisitos:
a) de negócio, que independem de características tecnológicas e que definem as necessidades e os aspectos funcionais da solução de TIC;
b) de capacitação, que definem a necessidade de treinamento, de carga horária e de materiais didáticos;
c) legais, que definem as normas com as quais a solução de TIC deve estar em conformidade;
d) de manutenção, que independem de configuração tecnológica e que definem a necessidade de serviços de manutenção preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva (melhoria funcional);
e) temporais, que definem datas de entrega da solução de TIC contratada;
f) de segurança e privacidade, juntamente com o Integrante Técnico; e
g) sociais, ambientais e culturais, que definem requisitos que a solução de TIC deve atender para estar em conformidade com costumes, idiomas e ao meio ambiente, dentre outros, observando-se, inclusive, no que couber, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, e suas atualizações, elaborado pela Câmara Nacional de Sustentabilidade da Controladoria Geral da União/Advocacia Geral da União;
II - ao Integrante Técnico especificar, quando aplicáveis, os seguintes requisitos tecnológicos:
a) de arquitetura tecnológica, composta de hardware, software, padrões de interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre outros;
b) de projeto e de implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento de software, técnicas, métodos, forma de gestão, de documentação, dentre outros;
c) de implantação, que definem o processo de disponibilização da solução em ambiente de produção, dentre outros;
d) de garantia e manutenção, que definem a forma como será conduzida a manutenção, acionamento da garantia e a comunicação entre as partes envolvidas;
e) de capacitação, que definem o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem ministrados, os perfis dos instrutores, dentre outros;
f) de experiência profissional da equipe que executará os serviços relacionados à solução de TIC, que definem a natureza da experiência profissional exigida e as respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros;
g) de formação da equipe que projetará, implementará e implantará a solução de TIC, que definem cursos acadêmicos e técnicos, formas de comprovação dessa formação, dentre outros;
h) de metodologia de trabalho;
i) de segurança da informação e privacidade, juntamente com o Integrante Requisitante; e
j) demais requisitos aplicáveis.
Parágrafo único. A Equipe de Planejamento da Contratação deverá garantir o alinhamento entre os requisitos definidos no inciso I e especificados no inciso II deste artigo.

De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, em caso do não preenchimento deste item, devem ser apresentadas as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP.

Riscos: 
a) Estabelecimento de requisitos desvinculados da necessidade da contratação;
b) Estabelecimento de requisitos que limitem a competição;
c) Definição de requisitos e de elementos contratuais que propiciem a ingerência do órgão. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Nota Explicativa:
Relacionar as soluções de mercado (formas de suprimento) que são capazes de alcançar os resultados pretendidos. 
Devem ser relacionadas as possíveis soluções com execução indireta do objeto (por exemplo, contratação do serviço de outsourcing de impressão) e as possíveis soluções com execução direta do objeto (por exemplo, aquisição de impressoras).
É necessário contrapor essa vantagem contra os preços praticados pelo mercado de outsourcing no exemplo citado, para que não haja perda de eficiência na gestão dos recursos públicos. 
Duas fontes de consulta apresentam-se efetivas, no mínimo, para buscar as melhores soluções: avaliação comparativa (benchmarking) e consulta ao mercado, que deverão ser detalhadas nos tópicos seguintes.

5.1. Avaliação comparativa (Benchmarking) 

5.1.1. Diversas empresas podem prestar os serviços, por tratar-se de serviço comum, disponíveis no mercado.
5.1.2. Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização consulta pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos serviços serem considerados comuns. (se cabível)

5.1.3. Análises de contratações anteriores do próprio TCE-RJ
5.1.3.1. Para o presente objeto, certifica-se que não houve contratação anterior.
OU
5.1.3.2. Foram identificadas as seguintes contratações anteriores formalizadas pelo próprio TCE-RJ para o atendimento a demandas similares à descrita neste ETP: 
	Processo Administrativo
	Ato Convocatório (inclusive o link para acesso na internet)
	Data de Realização

	
	
	

	
	
	



5.1.3.2.1. (Descrever os pontos que precisariam ser aprimorados nesses projetos já implementados, que ensejaram a realização de novos estudos para a revisão da solução contratada e os itens que integram o objeto de cada processo que são comuns à demanda sinalizada neste ETP)

5.1.4.  Projetos para demandas similares implementados por outros Órgãos Públicos

5.1.4.1.  Foram analisadas contratações similares formalizadas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (e outros bancos de dados de preços pactuados no âmbito da Administração Pública (citar), com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise: 
	Órgão Público
	Ato Convocatório (inclusive o link para acesso na internet)
	Data de Realização

	
	
	

	
	
	



5.1.4.2. A partir da análise de cada um desses projetos foram identificados os seguintes pontos que serão utilizados na análise das soluções e incorporados na descrição do objeto a ser contratado.(Listar abaixo as melhorias que foram identificadas e incorporadas e os itens que integram o objeto que são comuns à demanda sinalizada neste ETP)
5.1.4.2.1.  
5.1.4.2.2.  
5.1.4.2.3. 
Nota Explicativa:
Considerar diferentes fontes, podendo ser analisadas contratações similares feitas por outros órgãos/entidades municipais, estaduais e federais, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades, a partir de consultas realizadas no PNCP ou outros bancos de dados com contratações formalizadas no âmbito da Administração Pública.
Analisar os Termos de Referência ou Projetos Básicos licitados por outros órgãos é uma fonte segura a ser utilizada nestas buscas. Assim, fontes como o PNCP, Compras.gov, SIGA-RJ e outros portais devem ser utilizadas nesses momentos.

5.1.5.  Análises das soluções disponíveis no mercado

Nota Explicativa:
Neste item, você deve informar o levantamento de mercado realizado, com a prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: 
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração.
b) é importante descrever e analisar todas as condições e restrições institucionais e legais que podem afetar o processo de contratação e os futuros contratos. Por exemplo, no âmbito do mercado de seguros, é essencial conhecer e apresentar as determinações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Já no mercado de óleos combustíveis, é necessário conhecer e apresentar as resoluções da Agência Nacional do Petróleo - ANP. Para contratos que envolverem mão de obra, é importante conhecer as normas trabalhistas gerais e específicas.
c) Realizar uma análise comparativa entre as soluções identificadas, discriminando as vantagens, desvantagens, riscos, oportunidades e o custo total (incluindo as atividades que ficarem a cargo do órgão/entidade, a depender da solução), visando equacionar o custo-efetividade de cada uma delas.
Existem técnicas de avaliação de cenários que são comumente utilizadas e que, embora não seja obrigatória a sua utilização, podem ser consultadas para apoiar as análises, como a Análise SWOT

5.1.5.1.  Para avaliação da melhor forma de atendimento à demanda apresentada foram considerados quatro modelos para a contratação da solução para a demanda identificada (lista e quadros exemplificativos):
5.1.5.2. Demanda: xxxxxx
Soluções possíveis:
1. xxxxxx

1. yyyyyy

1. zzzzzz

	Modelo
	Alternativa
	Forma de Ação
	Problemas

	A
	
	
	

	B
	
	
	

	C
	
	
	



5.1.5.2.1. Tomando por base a premissa acima exposta e para um melhor entendimento dos modelos de contratação propostos neste estudo, foi elaborada uma tabela comparativa com pontuação das características de cada modelo, seguindo um critério onde se classifica como PP (Ponto Positivo) ou PN (Ponto Negativo). 
5.1.5.2.2. Deste modo, caracteriza-se como modelo com maior vantajosidade aquele com maior quantitativo de Pontos Positivos (PP). 
5.1.5.2.3. Considerando: 
Modelo A - xxxxxxxxx;
Modelo B - yyyyyyyyy;
Modelo C - zzzzzzzzzz. 

	Caraterística
da contratação
	
	Modelo
A
	
	Modelo B
	
	Modelo C

	
	
	PN
	
	PN
	
	PP

	
	
	PN
	
	PP
	
	PP

	
	
	PN
	
	PN
	
	PP

	
	
	PN
	
	PN
	
	PP

	
	
	PN
	
	PP
	
	PP

	
	
	PN
	
	PN
	
	PP

	
	
	PP
	
	PN
	
	PN

	TOTAL DE PP:
	
	1
	
	3
	
	7




5.1.5.2.4. Custo total de propriedade projetado no caso de aquisição de produtos (TCO)
	Solução
	Custo Total de Propriedade Projetado (considerando o tempo de vida útil do Ativo)

	
	Ativos
	Insumos
	Garantia
	Manutenção
	Recursos Humanos
	Outros Custos
	Custo Total

	Solução 1
	
	
	
	
	
	
	

	Solução 2
	
	
	
	
	
	
	

	Solução 3
	
	
	
	
	
	
	



OU

5.1.5.2.5. Custo total projetado para cada solução para a prestação dos serviços
	Solução
	Custo Total Projetado (considerando o período de vigência do contrato a ser firmado)

	
	Descrição Sucinta
	Período de vigência do contrato
	Preço Global Projetado

	Solução 1
	
	12 meses
	

	Solução 2
	
	12 meses
	

	Solução 3
	
	12 meses
	



Nota Explicativa:
Deve fazer parte da análise o conceito de ciclo de vida do produto juntamente com o grau de desenvolvimento do mercado ao qual o órgão está inserido, visando a não paralização do serviço público, pois não adianta adquirir a melhor solução do mercado se não houver, por exemplo, suporte para manutenção, reposição de peças sobressalentes ou capacidade de operação do equipamento por parte dos servidores do órgão/entidade
Quantificar cada uma das possíveis soluções, ajustando a quantidade projetada para cada solução identificada, tendo por base o histórico das contratações ou consumos anteriores, quando existir. Recomenda-se incluir as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte.
Calcular e apresentar os custos projetados para cada uma das possíveis soluções identificadas, registrando o método adotado para estimativa de preços, e o prazo que foi considerado. Devem ser inseridas nos autos as memórias de cálculo da estimativa, os documentos que lhe dão suporte.
Atentar para o que dispõe o art. 44 da Lei nº 14.133/2021: Quando houver a possibilidade de compra ou de locação de bens, o estudo técnico preliminar deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa mais vantajosa. 
O Custo total de propriedade (TCO) é obrigatório pela IN 94/22 (art. 11, III, “a”)

Ressalte-se que a estimativa de preços no ETP destina-se apenas à comparação entre as possíveis soluções e não requer o mesmo formalismo da pesquisa de preços

5.1.6.  Escolha do objeto da contratação

5.1.6.1. De acordo com informações apresentadas neste estudo podemos afirmar que dentre os parâmetros analisados, o modelo A - xxxxxxxxxxx e o custo total projetado para a contratação (texto exemplificativo), convergem com as diretrizes de gerenciamento adotadas pela Administração do TCE-RJ, para atendimento da demanda elencada no presente estudo.
5.1.6.2. Ressalta-se por fim os seguintes fatores importantes que foram considerados na escolha (elencar os principais pontos que levaram à escolha da solução, entre as alternativas analisadas):
5.1.6.2.1.  ;
5.1.6.2.2.  ;
5.1.6.2.3.   ;
Nota Explicativa:
- Deverão ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e
- Caso, após o levantamento do mercado, seja verificado que a quantidade de fornecedores é considerada restrita, deve-se analisar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. (inciso III do art. 9º c/c §1º do art. 9º da IN 58/2022). 
Neste campo a Unidade Requisitante deverá apresentar ao final os argumentos que levaram à escolha da solução, tendo por referência a avaliação dos cenários e das pesquisas metodológicas que porventura tenham sido desenvolvidas. Deverão ser avaliados os cenários relacionados à eficiência e eficácia, economicidade, padronização e boas práticas de mercados, levando-se em conta que para a escolha da melhor solução, além do custo, devem ser considerados aspectos relacionados à garantia, prazos de entrega, manutenção e insumos.
Deve ser esclarecido que foram verificadas tecnologias e disponibilidades existentes no mercado e eleita aquela que mais está adequada ao bem ou serviço que se pretende adquirir. 
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, em caso do não preenchimento deste item, devem ser apresentadas as devidas justificativas neste próprio documento. Lembrando que, é fundamental que a UR indique, “pelo menos, 2 (dois) modelos distintos para a satisfação da demanda apresentada, analisando seus aspectos legais, operacionais e econômicos, de modo a permitir uma análise racional do modelo a ser considerado viável e adequado ao alcance do interesse público tutelado.”

Riscos:
Utilização de apenas uma solução do mercado para basear os requisitos: 
a) Direcionamento da licitação/contratação; 
b) Preço ofertado acima dos oferecidos no mercado;
c) Licitação/contratação deserta. 

6. [bookmark: _Ref46741404]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A contratação pretendida para ________ (descrever o objeto de forma resumida), incluem atividades típicas, tais como: troca de lâmpadas, instalação de luminárias, reparo e instalação de tomadas, disjuntores, cabos elétricos, comandos, quadros elétricos (texto exemplificativo), dentre outras.
6.2. 
6.2.1.  Quadro resumo de detalhamento do objeto:
	Item
	Descrição Resumida
	Quantidade
	Unidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



[bookmark: _Hlk142458058]Apresentar nos itens abaixo, em linhas gerais as principais características que deverão estar contempladas na descrição do objeto a ser contratado, justificando, inclusive, a necessidade de exigência de garantia de execução contratual, qualificação técnica e/ou econômico-financeira, na forma prevista nos incisos III e IX do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, assim como para a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), vedação à participação de licitantes em consórcio, exigência de credenciamento do fabricante para soluções de TIC e prazo de vigência inicial do contrato superior a 12 meses..

6.2.1.1. Justificativa da exigência de garantia de execução contratual

6.2.1.1.1. 

6.2.1.2. Justificativa da exigência de qualificação técnica

6.2.1.2.1. 

6.2.1.3. Justificativa da exigência de qualificação econômico-financeira

6.2.1.3.1. 

Nota Explicativa: 
Estes subitens têm por finalidade orientar a motivação prévia de exigências potencialmente restritivas, as quais não devem ser adotadas de forma automática.
A justificativa deverá identificar de forma clara o risco (identificado no Mapa de Riscos da Contratação) ou a condição específica do objeto que fundamenta a exigência, tais como riscos operacionais relevantes, necessidade de proteção da Administração, responsabilidades técnicas críticas ou exigências específicas de desempenho, indicando de que maneira tais fatores impactam a execução contratual.
Deverá ser demonstrado, ainda, porque a adoção de medidas menos restritivas não seria suficiente para assegurar a adequada execução do contrato, evitando-se a imposição de condições desproporcionais ou desvinculadas da natureza da contratação, em observância aos princípios da competitividade, da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa.

Quando aplicável, deverá ser apresentada a justificativa para a adoção de exigências que possam restringir a competitividade da contratação, tais como garantia contratual, vedação ou limitação à subcontratação, restrição à participação de consórcios, cooperativas, prazos de vigência iniciais estabelecidos acima dos usuais 12 meses, entre outras condições específicas. A justificativa deverá demonstrar a necessidade e a proporcionalidade da exigência, à luz das características do objeto, dos riscos identificados e do interesse público, de modo a não impor barreiras desnecessárias à ampla participação de interessados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
6.2.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO / DISPENSA DE LICITAÇÃO / INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO “Global” ou “por Item” ou “ por Lote” (escolher um dos critérios com base nas especificidades do objeto, em razão da ____________________________ (apresentar a justificativa para o critério de adjudicação adotado).

6.2.3. Justificativa da adoção do Sistema de Registro de Preços

6.2.3.1. A contratação pelo sistema de registro de preços, no caso concreto, justifica-se pelos seguintes motivos:

6.2.3.2. Pela necessidade do fornecimento do(s) bem(ns) de forma frequente. (análise necessária por parte da UR)

6.2.3.3. Por ser conveniente a entrega parcelada e por demanda, considerando a inexistência de maiores espaços e locais apropriados para a guarda provisória, evitando ainda possíveis perdas de materiais por vencimento de prazo de validade. (análise necessária por parte da UR)

6.2.3.4. Não ser possível, pela natureza do objeto, definir previamente, e com exatidão, o quantitativo a ser demandado pela Administração. (análise necessária por parte da UR)

6.2.4.  O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens é necessário em razão da inviabilidade de se promover a adjudicação por item, estando evidenciada a sua vantagem técnica e econômica na forma apresentada abaixo:

6.2.4.1.  

6.2.4.2. 
6.2.5. Nesse caso, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

Observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade, e deverá ser realizada sempre que o intervalo entre a data de assinatura da Ata e a contratação ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

6.2.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 10.818, de 2021.

6.2.7. Justificativa para a participação de licitantes em regime de consórcio

6.2.7.1.  Será vedada a participação de licitantes em regime de consórcio pelos motivos expostos abaixo:

6.2.7.1.1. 

6.2.7.1.2. 

6.2.8. Justificativa para a exigência de credenciamento, autorização ou parceria oficial do fabricante da solução

6.2.8.1. Considerando as características da solução de TIC pretendida, avaliou-se a necessidade de exigir que a futura contratada possua credenciamento, autorização ou parceria oficial do fabricante da solução. Após análise técnica, constatou-se que:

6.2.8.2. A exigência é tecnicamente indispensável, pois a solução depende de garantia oficial/suporte autorizado/atualizações/peças originais ou seguintes procedimentos técnicos xxxxxxxx que somente podem ser executados por empresas credenciadas pelo fabricante. A ausência desse credenciamento poderia acarretar riscos de perda de garantia, falhas de segurança, interrupção do suporte ou comprometimento da integridade e continuidade do serviço. (análise necessária por parte da UR)

OU

6.2.8.3. A exigência não se justifica, pois não há risco relevante à integridade, garantia, suporte ou funcionamento da solução que torne necessária a restrição ao conjunto de possíveis fornecedores.

6.2.9.  Justificativa da adoção de prazo de vigência inicial do contrato superior a 12 (doze) meses

6.2.9.1. 

Nota Explicativa:
Neste item a Unidade Requisitante deve abordar a tipificação da solução adotada, descrevendo suas características e especificidades, justificando, inclusive, a necessidade de exigência de qualificação técnica e/ou econômico financeira).
Este procedimento tem por objetivo esclarecer que a escolha do bem ou serviço recaiu sobre aqueles de maior eficiência e que se mostrou a mais economicamente viável, ou seja, são os argumentos favoráveis à escolha da solução, com base na análise dos cenários e na pesquisa de mercado.
Descrever a solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução. (inciso IV do art. 9º da IN 58/2022). 
Indicar, se existentes, particularidades mercadológicas, que apontem características próprias do objeto, ou do seu segmento, que norteiem a sua descrição ou que denotem uma singularidade que poderá ocasionar um procedimento de aquisição com alguma peculiaridade fora do padrão usual.
Para soluções de TIC, observar que a exigência de credenciamento do fabricante da solução não constitui requisito de habilitação, conforme entendimento consolidado na Súmula 21 do TCE‑RJ”. Assim, quando tecnicamente indispensável, o credenciamento poderá ser exigido como requisito técnico do objeto, a ser comprovado pelo licitante vencedor, não como requisito de habilitação, e sempre mediante justificativa fundamentada no presente ETP, em conformidade com as diretrizes da IN 94/2022, que veda restrições injustificadas à competitividade e admite exigências técnicas necessárias à integridade da solução

De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, em caso do não preenchimento deste item, devem ser apresentadas as devidas justificativas neste próprio documento.

7. [bookmark: _Ref46741410]ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

7.1. Definição do método para a estimativa das quantidades:
7.1.1. As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base na ______ (Descrever em detalhes o método utilizado para quantificar os materiais ou serviços solicitados, apresentando-se, se for o caso, a memória de cálculo)
OU
7.1.2.  Informações das contratações anteriores: (se houver)
7.1.2.1.  Para a aquisição em tela, foram utilizadas as informações de aquisições anteriores descritas no quadro abaixo (quadro exemplificativo, que poderá ser adaptado de acordo com o objeto a ser contratado)

	Item
	Consumo Anual
(A)
	Consumo Mensal
(B=A/12)
	Estoque
(C)
	Prazo para a conclusão da
Licitação/contratação
(D)
	Estoque ao fim da licitação/contratação
(E = C-BxD)
	Quantidade mínima a contratada
(F=A-E)
	Quantidade a ser
adquirida

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	



Nota Explicativa:
Justificar, as quantidades a serem adquiridas em função do consumo e provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos concretos (Ex.: série histórica do consumo - atendo-se a eventual ocorrência vindoura capaz de impactar o quantitativo demandado, criação de órgão, acréscimo de atividades, necessidade de substituição de bens atualmente disponíveis etc). 
A estimativa das quantidades a serem contratadas deve ser acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. Os quantitativos devem estar, portanto, embasados em estudos que demonstrem sua pertinência com a perspectiva de demanda.
O Tribunal de Contas da União possui o entendimento de que a Administração deve impor um método para obter uma estimativa justa, apresentando a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e da utilização prováveis, cuja estimativa deve ser obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação. (Relator: Ministro Valmir Campelo. Acórdão 694/2014 - Plenário do Tribunal de Contas da União, Data da Sessão: 26/03/2014. Processo nº 021.404/2013-5).
De acordo com o artigo 3º, inc. IV, do Decreto n.º 7.892/2013, o Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado. Não obstante, a norma permissiva deve ser interpretada de maneira cautelosa, não se caracterizando autorização absoluta para a dispensa do dever de cuidado atribuído ao Gestor em buscar delimitar de modo razoável as demandas da Administração. Caso contrário, ato infralegal acima mencionado atentaria contra os preceitos constitucionais que regem as contratações públicas. Em sentido semelhante, cabe esclarecer que este Sistema não pode ser utilizado de maneira arbitrária, de forma que não deve o administrador utilizar da sua flexibilidade como justificativa de previsões quantitativas e orçamentárias inverídicas e vultosas, sob pena de violar o interesse público. Com efeito, ao adotar o SRP há, ainda assim, a necessidade da Unidade Requisitante apresentar uma estimativa razoável e proporcional, devidamente embasada.
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, ESTE ITEM É OBRIGATÓRIO.

Riscos: 
a) Excesso ou falta de produtos/serviços para atender a necessidade;
b) Aditivos contratuais decorrentes da falta de planejamento (exceto para contratação por meio de Registros de Preços pois não é permitido o aditamento de quantidades nesta espécie); 
c) Perda do efeito de economia de escala; 
d) Comprometimento inadequada do orçamento (exceto para contratação por meio de Registro de Preços);
e) Superestimativa de quantitativos que, no caso do SRP, implicará, pela via transversa, em prejuízo à competitividade do certame, considerando que apresenta potencial de inibir eventuais interessadas que não possuem a capacidade de atender a esta demanda fictícia.

8. [bookmark: _Ref46741414]ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

	Item
	Descrição 
Resumida
	Fonte de consulta de preços 
	Data Base
	Unidade
	Quant.
	Preço 
Unitário (ou outro indicador)
	Preço 
Total

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	PREÇO TOTAL PROJETADO
	R$



8.1. Consulta aos Catálogos de Soluções de TIC – PMC‑TIC, (se aplicável)
8.1.1. Verificou-se que a solução objeto deste ETP está contemplada no PMC‑TIC.
de modo que foram adotados os parâmetros padronizados do catálogo (indicar qual modelo de catálogo se aproxima da contratação (ex.: catálogo de Estações de Trabalho, catálogo de Nuvem, catálogo de Desenvolvimento de Software — Portarias SGD/MGI)
OU
8.1.2. A solução objeto deste ETP não está contemplada no PMC‑TIC, de maneira que justifica‑se a necessidade de especificação própria. 
Nota Explicativa:
Estimar o valor projetado (aproximado) da contratação, acompanhado dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, Fonte de consulta de preços: Painel de Preços (Compras.gov, sítios comerciais, fornecedores etc). 
Buscar o maior número de preços possível, consultar mercado público e privado e levar em consideração todo o período de vigência do contrato, indicando o custo anual. 
Fonte de consulta de preços deve indicar como os preços foram obtidos (por exemplo: sítios na internet, painel de preços ou banco de preços praticados por outros órgãos, cotações de fornecedores, preço atualizado de contrato anterior, etc)
 Data Base é a data do preço de referência consultado.
Ressalte-se que a estimativa de preços no ETP destina-se apenas a subsidiar a análise de viabilidade e racionalidade da contratação, orientar a escolha da solução mais vantajosa e fundamentar a etapa posterior de elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico e balizar o orçamento a ser adotado como estimativa oficial para a contratação, a ser consignado no instrumento e não requer o mesmo formalismo da pesquisa de preços.  
No entanto, a unidade responsável deverá assegurar que o orçamento reflita cenário atual e representativo do mercado em que está inserido o objeto da contratação e a sua compatibilidade com a solução a ser adotada, devendo justificar qualquer limitação de dados, divergência relevante ou inconsistência identificada durante a coleta de preços, que possa impactar inclusive o comparativo com o orçamento que vier a ser adotado como estimativa e critério de aceitabilidade de preços para a contratação.
Ressalte-se que, embora a estimativa de preços no ETP tenha como objetivo apenas a comparação entre as soluções avaliadas, o aspecto econômico já foi considerado na comparação que resultou na   escolha do objeto, conforme detalhado no capítulo sobre a solução escolhida. Neste capítulo, item 08, o valor a ser informado deve ser o preço estimado para a contratação da solução escolhida, já considerando as especificidades e a realidade do que será efetivamente contratado. Não é necessário, nesta fase, o mesmo rigor da pesquisa de preços prevista no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 (isso será feito pelo NPP na fase de cotação).
No entanto, é fundamental que as contratações pesquisadas para formar a estimativa de preços sejam realmente semelhantes à solução que se pretende contratar. O requisitante deve pontuar claramente as semelhanças e diferenças entre a contratação encontrada e a desejada, de forma objetiva, com um raciocínio “de para”, como por exemplo:
Exemplo 1: “A contratação X envolve os mesmos itens de software, mas o nosso contrato inclui suporte técnico de 24 meses, enquanto o de X é de 12 meses, portanto, consideramos a diferença e aplicamos o preço proporcional”.
Exemplo 2: “Na contratação Y, o fornecimento inclui 100 unidades, enquanto a nossa demanda é de 50 unidades, sendo assim, ajustamos o preço conforme a quantidade”.
Exemplo 3: “A solução de TIC pesquisada é para infraestrutura de rede, mas a nossa contratação é para gestão de serviços em nuvem. Dessa forma, adaptamos o preço de mercado para refletir o modelo de serviço que estamos adotando”.
Exemplo 4: “O contrato de referência é para treinamento de 6 meses, enquanto o nosso plano é de 12 meses. A diferença de prazo foi considerada no cálculo do valor projetado”.
Essa comparação objetiva ajuda a verificar se a solução escolhida é comercializada da forma que se deseja e garante que o valor estimado seja adequado e realista. Além disso, a pesquisa de preços no ETP fornecerá os subsídios necessários para a pesquisa formal de preços realizada pelo NPP, assegurando maior consistência na etapa de cotação. 
A verificação realizada pelo requisitante limita‑se a identificar a existência (ou não) de catálogo padronizado aplicável à natureza da solução, e indicar qual modelo de catálogo se aproxima da contratação, em conformidade com as diretrizes da IN 94/2022, §3ºdo art. 20. 
A análise de preços, bem como a avaliação de eventual divergência entre os valores de mercado e aqueles previstos nos Catálogos de Soluções de TIC (PMC‑TIC), é competência do NPP, devendo ser tratada na fase de pesquisa de preços, conforme art. 20 da IN 94/2022

De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, ESTE ITEM É OBRIGATÓRIO.

Riscos: 
a) Estimativa de preços sem embasamento;
b) Sobrepreço na contratação.

9. [bookmark: _Ref46741478]JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1.  Considerando as características do objeto, vislumbra-se a oportunidade de parcelamento da solução. 

OU

9.2. Por tratar-se de contratação de serviços continuados, o parcelamento da solução não é a regra devendo a licitação/contratação ser realizada no seu escopo integral como forma de impedir que a solução parcelada ofereça perda de economia de escala visando propiciar a ampla participação de concorrentes. 

OU

9.3. A contratação integral será a melhor solução, sendo economicamente viável, não apresentando perdas pelo fator escala e que terá garantia de melhor competitividade entre as licitantes:
9.3.1. Não haverá a necessidade de gerir mais de um contrato, havendo economia nos procedimentos da fiscalização de contratos, pois os controles serão exercidos somente sobre uma empresa;
9.3.2. Haverá economia de recursos financeiros, pois não serão duplicadas as publicações dos eventuais resultados de julgamento da licitação/contratação, dos extratos de contrato e termos de aditamentos; e economia de recursos humanos, visto que tanto a equipe que processará a licitação/contratação, como a assessoria jurídica e a equipe de fiscalização, concentrarão suas ações em um único procedimento de contratação.
9.3.3. Não haverá qualquer prejuízo para os licitantes, pois o volume de negócios será atraente para que muitas empresas do mercado possam participar da licitação/contratação;
9.3.4. Nesse sentido, o objeto que se pretende licitar não deve ser parcelado, pois a despeito de ser viável tecnicamente, o parcelamento não é viável economicamente e traz prejuízo para o conjunto da solução, pois cria a possibilidade de que o TCE-RJ fique sem os serviços;
9.3.5. Não foi possível formar convicção de que haverá ganho de escala com a contratação em item único, mas existe convicção de que haverá perda com o parcelamento, pois o valor da parcela referente à cada categoria de motorista seria muito pequeno e pouco atraente para o mercado;
9.3.6. Não haverá melhor aproveitamento do mercado ou ampliação da competitividade com o parcelamento, pelo contrário, o mercado tende a se afastar de contratações de valores muito baixos, como seria o caso de uma eventual licitação/contratação dividida em dois itens com somente um posto em cada.
OU

9.3.7.  Por tratar-se de contratação de bens de natureza divisível, o parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item (ou lote), com os benefícios concedidos para as micro e pequenas empresas previstos nos incisos I e III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, visando aumentar a participação de concorrentes.
9.3.8. Caso haja a necessidade de ser criada a cota para a participação exclusiva de micro e pequenas empresas, em razão do preço global do objeto, ou de cada item (ou lote) que o integra, deverá ser reservado para micro ou pequenas empresas o quantitativo de aproximadamente XX% do quantitativo total do objeto (ou de cada item ou lote), no limite de até 25% previsto pela Lei. (poderá ser utilizada a tabela abaixo caso sejam indicados percentuais distintos para cada item/lote)
	Item /Lote
	Descrição 
Resumida
	Quantidade Total
	Quantidade de Participação ampla
	Quantidade da cota de participação exclusiva par MPE

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Nota explicativa: 
Neste item, a Unidade Requisitante deve considerar que o parcelamento da solução é a regra devendo a licitação/contratação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se constate não haver prejuízo técnico para o conjunto da solução ou/e perda de economia de escala visando propiciar a ampla participação de concorrentes, bem como ser indicado se poderia haver a criação de cota para a participação exclusiva de micro e pequenas empresas, na forma prevista no inciso III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: (...) III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
Considerar que o parcelamento do processo licitatório em itens deve garantir que o processo seja economicamente mais vantajoso e, não apresente perdas de escala, trazendo melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade. Somente nestas condições o parcelamento da solução é recomendável. 
Quando a contratação envolver o agrupamento de itens em lotes, a Unidade Requisitante deverá explicitar as razões que orientaram essa decisão, indicando de que modo o agrupamento contribui para a eficiência da contratação, a execução integrada do objeto, a gestão contratual ou a economicidade, sem impor restrições indevidas à competitividade. A justificativa deverá evidenciar que o agrupamento em lotes não compromete a ampla participação de interessados, nem configura direcionamento, devendo estar fundamentado em critérios objetivos, tais como interdependência técnica entre os itens, ganhos de escala, padronização, racionalidade operacional ou redução de riscos de execução.
Caso ocorra o parcelamento formal do objeto em contratações distintas, o ETP poderá levar à elaboração de dois ou mais Termos de Referência ou Projetos Básico, sendo um para cada parte da solução a ser contratada individualmente.
Informar se a divisão do objeto representa, ou não, perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). (inciso VII do art. 9º da IN 58/2022). 
Por ser o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado.
A Lei 14.133/21 prevê situações em que o parcelamento do objeto não é recomendado, principalmente para evitar prejuízos à eficiência da contratação e garantir a melhor relação custo-benefício, direcionando para as hipóteses da aquisição global. São as previsões dos artigos art. 40, § 3º, incisos I a III, e art. 47, § 1º, incisos I e II
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, ESTE ITEM É OBRIGATÓRIO. 

Riscos: 
a) Contratação de uma solução incompleta;
b) Diminuição da competitividade na licitação/contratação;
d) Parcelamento inadequado da solução.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1.  Não se faz necessária a realização de contratações correlatas, e não existem outras contratações correlatas ou interdependentes, para a análise de viabilidade e contratação desta demanda.
[bookmark: _Hlk227331543]OU
10.2. Será necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes (ou Existem contratações corretas e/ou interdependentes em processamento) para a viabilidade de contratação desta demanda, descritas nos itens abaixo, para que seja atendida a demanda indicada neste documento:
10.2.1.  Contratações correlatas:
10.2.1.1.  
10.2.1.2. 
10.2.2.  Contratações interdependentes:
10.2.2.1.  
10.2.2.2. 
Nota Explicativa:
Informar se contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras. (inciso VIII do art. 9º da IN 58/2022). 
Contratações correlatas são aquelas que “guardam relação com o objeto principal, interligando-se à solução contratada, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas em conjunto para a completa execução do objeto principal.”
Contratações interdependentes são aquelas que “precisam ser contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa execução.”
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, em caso do não preenchimento deste item, devem ser apresentadas as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP. 

Riscos: 
a) Contratação de uma solução incompleta; 
b) Execução inadequada do objeto; 
c) Atraso no alcance dos resultados pretendidos.

11. [bookmark: _Ref46741424]DEMONSTRAÇÃO DE PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL E ALINHAMENTO COM PLANEJAMENTO DO TCE-RJ

11.1.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do TCE-RJ [ANO], conforme detalhamento constante no documento publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
OU
11.2.  O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual do TCE-RJ [ANO],  por tratar-se de demanda superveniente motivada por XXXXXXXXXXXXXXXXX.
11.3. A presente contratação está aderente ao planejamento do TCE-RJ, que mantém o cumprimento das contratações de bens e serviços conforme demanda, como forma de garantir o perfeito funcionamento da instituição com segurança operacional, boas condições para o exercício da administração e com totais garantias para o atendimento de suas atividades fins.
11.4.  Para tanto o TCE-RJ mantem seus atos de planejamento e controles atualizados e em permanente modernização, tendo entre seus objetivos melhorar os procedimentos de aquisições, na forma e no momento mais adequado. 
11.5.  O fulcro deste ETP é estabelecer as condições gerais e minimamente necessárias para que se proceda a uma contratação dentro dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, e principalmente ampla e irrestrita transparência processual no processo de escolha da solução que mais se adequa à demanda identificada pelo Órgão.
11.6.  Referência a outros instrumentos de planejamento
11.6.1.  A contratação pretendida está alinhada ao Plano Estratégico 20XX/20XX, do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ, onde estão definidas as ações estratégicas ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos e processo:
OU CASOS DE SOLUÇÃO DE TIC, ACRESCENTAR:

11.6.2. A presente demanda está alinhada ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTIC 20XX/20XX, vigente, conforme ação/objetivo: ____________________. Caso não esteja prevista, justifica-se a necessidade superveniente e a compatibilidade com os objetivos estratégicos institucionais.

Nota explicativa:
Considerando que a necessidade de contratação está adstrita ao planejamento prévio da Unidade Requisitante, cada segmento administrativo do TCE-RJ deve manter seu planejamento (previsões de necessidades) e controle (rastreabilidade e estoque), sempre atualizados e fazer uso disto nos seus processos de aquisições de bens e serviços.
Demonstrar o alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão no próprio documento que materializa os ETP (inciso IX, art. 7º, IN 58/2022). 
Em casos de solução de TIC, demonstrar formalmente a aderência ao PDTIC, conforme exigido pelo art. 10, I da IN 94/22


Riscos: 
a) Soluções desalinhadas com os planos estratégicos;
b) Mau uso de recursos públicos;
c) Contratação sem agregar valor ao negócio da instituição.

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. A presente contratação almeja a aquisição do objeto que atenda, além dos requisitos específicos estabelecidos neste documento, a formalização de contrato que garanta a economicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos materiais e/ou financeiros da administração pública.
12.2. Além disso, pretende-se que a contratação seja capaz de xxxxxxxxxxx.
Nota Explicativa:
Demonstrar os ganhos diretos e indiretos que se almeja com a contratação, essencialmente efetividade e desenvolvimento nacional sustentável e, sempre que possível, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis. (inciso X, art. 9º, IN 58/2022). 
Especificar quais os resultados pretendidos com a contratação da solução.
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, em caso do não preenchimento deste item, devem ser apresentadas as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP. 

Riscos: 
a) Incerteza quanto aos resultados pretendidos;
b) Dimensionamento e definição inadequados da solução.

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

13.1.  Não será utilizado nenhum recurso que demande alteração da estrutura atual.
OU
13.2.  Será necessário adaptar o local onde será instalado o objeto, de modo a garantir as condições necessárias para o perfeito funcionamento da solução a ser contratada.
13.3.  Tais requisitos envolvem intervenções na infraestrutura elétrica, lógica e hidráulica do espaço localizado no ___º andar do Palácio Gama Filho, à Praça da República, nº 70 – Centro – Rio de Janeiro/RJ.
13.4.  Para a adequação do ambiente físico será necessário xxxxxxxx.
13.5.  A adequação do ambiente físico deve ser providenciada e estar concluída antes da data de início da execução do contrato, sendo de responsabilidade da xxxxxxx.
13.6. Será necessária a obtenção de licenças, outorgas ou autorizações .....
13.7. Será necessária a capacitação de servidores para a fiscalização e gestão contratual ....
Nota Explicativa:
Informar, se houver, todas as providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização (inciso XI, art. 7º, IN 58/2022). 
Avaliar a necessidade de capacitação dos servidores que atuam nas fases de contratação e de fiscalização dos serviços. 
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, em caso do não preenchimento deste item, devem ser apresentadas as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP. 

Riscos: 
a) Contratação prejudicada por conta de falhas na comunicação entre as unidades envolvidas para o funcionamento/implantação da solução;
b) Estrutura funcional inadequada para o gerenciamento do contrato;
c) Execução inadequada do objeto;
d) Atraso no alcance dos resultados pretendidos

14. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1.  A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa/SLTI-MP, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber.
14.2.  Serão incluídas como obrigação da contratada critérios e práticas de sustentabilidade a serem veiculados como especificação técnica do objeto, se for o caso (Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010):
14.2.1.  xxxxxxxxx;
14.2.2.  xxxxxxxxx;
14.3.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis elaborado pela CGU e AGU:
14.3.1.  
14.3.2. 
14.4. No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inservíveis, eventualmente utilizados e/ou substituídos na aquisição do objeto / execução dos serviços, a contratada deverá proceder ao descarte e destinação ecologicamente correta.
14.5.  A destinação final será responsabilidade da contratada e deverá ser realizada de acordo com a Lei nº 12.305/2010 e o Decreto nº 7.404/2010. 
14.6.  A contratada deverá receber da ___________ (citar o nome do setor do TCE-RJ) os objetos inservíveis, para repasse aos respectivos fabricantes ou importadores, a fim de garantir a sua reutilização ou descarte sustentável, nos termos da Lei nº 12.305/2010; 
14.7.  Todos os custos referentes ao recebimento de inservíveis, tais como coleta, transporte, recebimento e manuseio, correrão por conta da contratada.
14.8.  Caberá à contratada apresentar todos os certificados de licença de funcionamento ou de autorização especial, emitido pelos órgãos ou entidades competentes, necessários para a execução do objeto, bem como atender a todas as demais legislações pertinentes.
Nota Explicativa:
Descrever os possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento ou mitigadoras buscando sanar os riscos ambientais existentes. (inciso XII do art. 9º da IN nº 58/2022). 
Sempre que necessário, a Unidade Requisitante poderá incluir neste item a necessidade de licenças ambientais, cerificados de aprovação e credenciamento de outros órgãos, leis e normas relacionadas, certidões e demais informações de caráter geral que sejam necessárias para a melhor consolidação do certame. 
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, em caso do não preenchimento deste item, devem ser apresentadas as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP. 

Riscos: 
a) Destinação final ambientalmente incorreta; 
b) Descumprimento da estrutura e da implementação de sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, conforme determinado pela Lei nº 12.305/2010. 

15. [bookmark: _Ref46741432]DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

15.1.  O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade. Foram considerados ainda os requisitos ambientais; os aspectos legais. 
15.2.  Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do art. 9º da IN nº 58 de 8 de agosto de 2022, da SEGES/ME, e, visando dar início à implementação do objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência com base no presente estudo e o encaminhamento para o setor competente para o prosseguimento do feito.
OU
15.3.  Desta forma, entende-se ser INVIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII do art 9º da IN nº 58 de 8 de agosto de 2022, da SEGES/ME. 
Nota Explicativa:
De acordo com o art. 9º, §1º, da IN 58/2022, ESTE ITEM É OBRIGATÓRIO.

Riscos: 
a) Indisponibilidade orçamentária;
b) Ocorrência de ato antieconômico.

Rio de Janeiro, ___ de ____________ de 20XX.


		Elaborado por:


Assinatura

Nome do Responsável 
pela Elaboração do ETP
Cargo
Matrícula
	Aprovado por:


Assinatura

Nome do Responsável 
pela Aprovação do ETP
Cargo
Matrícula






	Nota Explicativa:

	A Unidade Requisitante deverá, obrigatoriamente, indicar o servidor responsável pela elaboração, informando cargo e matrícula, bem como aquele responsável pela aprovação e, ao final, colher ambas as assinaturas no documento.
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